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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que
cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue
o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a marcação de
ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a Folha de

Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.
• No(s) item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados como situação

hipotética deverão ser considerados premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.
• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas poderão

ser utilizados para rascunhos.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto CB1A1-I

A impossibilidade de manter silêncio sobre um1

assunto é uma observação que pode ser feita a respeito de

muitos casos de patente injustiça que nos enfurecem de um

modo até difícil de ser capturado por nossa linguagem. Ainda4

assim, qualquer estudo sobre a injustiça também demanda uma

enunciação clara e uma análise arrazoada.

A necessidade de uma teoria da justiça está7

relacionada com a disciplina de argumentar racionalmente

sobre um assunto. Afirma-se, às vezes, que a justiça não diz

respeito à argumentação racional. É fácil ficar tentado a pensar10

nessa linha. Quando nos defrontamos, por exemplo, com uma

alastrada fome coletiva, parece natural protestar em vez de

raciocinar de forma elaborada sobre a justiça e a injustiça.13

Contudo, uma calamidade seria um caso de injustiça apenas se

pudesse ter sido evitada, em especial se aqueles que poderiam

ter agido para tentar evitá-la tivessem deixado de fazê-lo. Entre16

os requisitos de uma teoria da justiça inclui-se o de permitir

que a razão influencie o diagnóstico da justiça e da injustiça.

Amartya Sen. A ideia de justiça. Denise Bottmann e Ricardo D. Mendes

(Trad.). São Paulo: Companhia das Letras, 2011 (com adaptações).

Com relação às ideias do texto CB1A1-I, julgue os itens

subsequentes.

1 O protesto é a primeira e a mais natural reação do ser humano

a calamidades ou a casos de injustiça.

2 O autor do texto defende a ideia de que a razão é um elemento

de relevância na definição do que possa ser considerado justiça

ou injustiça. 

3 Infere-se do texto que calamidades com consequências de

proporções imensuráveis não devem ser consideradas casos de

injustiça, já que é impossível contê-las.

4 Para o autor do texto, nem sempre a discussão sobre justiça

pode ser feita a partir de uma argumentação racional, visto que,

em casos de evidente injustiça, as pessoas são tomadas por um

impulso que as impede de raciocinar antes de agir.

Julgue os próximos itens, relativos aos sentidos e aos aspectos
linguísticos do texto CB1A1-I.

5 Os sentidos e a correção gramatical do texto seriam
preservados caso o trecho “uma calamidade seria um caso
de injustiça apenas se pudesse ter sido evitada” (R. 14 e 15)
fosse reescrito da seguinte maneira: apenas uma calamidade
que poderia ter sido evitada é um caso de injustiça.

6 Na expressão “fazê-lo” (R.16), a forma pronominal “lo” retoma
a ideia de agir para tentar evitar uma calamidade.

7 Na forma “Afirma-se” (R.9), o emprego do pronome “se” indica
que não existe um agente responsável pela ação de afirmar. 

8 A correção gramatical do texto seria mantida se, no trecho
“Quando nos defrontamos, por exemplo, com uma alastrada
fome coletiva” (R. 11 e 12), a forma pronominal “nos” fosse
suprimida.

9 Na linha 3, o adjetivo “patente” tem o significado de
impressionante.

10 Na linha 9, caso a expressão “às vezes” fosse deslocada para
imediatamente após “justiça”, feitos os devidos ajustes de
pontuação, a correção gramatical seria mantida, mas o sentido
original do texto seria alterado. 

11 A substituição de “relacionada com a disciplina” (R.8) por
relacionada à disciplina, embora mantivesse o sentido do
texto, prejudicaria sua correção gramatical.

Espaço livre
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Texto CB1A1-II

Falar em desigualdade é falar também em pobreza. A1

reprodução social das desigualdades contribui para o
aprofundamento das situações de pobreza, por isso uma
estratégia de enfrentamento deve considerar a conexão entre as4

duas pautas.
É necessário compreender que a desigualdade se

expressa em diferentes dimensões na vida das pessoas e que7

apenas uma minoria se beneficia com a acumulação de riqueza
e de poder. No caso do Brasil, há especificidades que devem
ser observadas. A história de colonização e de escravidão10

deixou heranças ainda presentes, que resguardam a condição
desigual no acesso a bens, serviços e equipamentos públicos.

A desigualdade não é natural; ela é uma construção13

social. Quando a desigualdade é naturalizada, ela passa a
instituir o poder da opressão social. Os mecanismos que
reproduzem as desigualdades devem ser revelados de forma16

que se possibilite seu enfrentamento pela sociedade civil por
meio da cidadania ativa, buscando-se o aprofundamento da
democracia e a garantia da justiça de gênero, da igualdade19

racial e dos direitos humanos.

Kátia Maia. Vamos falar sobre desigualdade?
Internet: <www.oxfam.org.br> (com adaptações).

Acerca das ideias e dos sentidos do texto CB1A1-II, julgue os itens
a seguir.

12 A história do Brasil é marcada por fatos cujos efeitos na
sociedade até hoje contribuem para a manutenção de
desigualdades.

13 No texto, a palavra “minoria” (R.8) refere-se aos grupos sociais
marginalizados, em situação de maior vulnerabilidade social,
tal qual a população das periferias, por exemplo.

14 Considerando que situações de pobreza são sensíveis ao grau
de desigualdade de um país, a autora do texto argumenta que
uma ação de enfrentamento da desigualdade consequentemente
combate a pobreza.

A respeito dos aspectos linguísticos do texto CB1A1-II, julgue os
itens subsecutivos.

15 A substituição da forma verbal “compreender” (R.6) por
compreendermos prejudicaria a correção gramatical do texto,
assim como alteraria os seus sentidos originais.

16 A introdução de uma vírgula imediatamente após a palavra
“revelados” (R.16) manteria a correção gramatical do texto.

17 Os termos “de gênero” (R.19), “da igualdade racial” (R. 19 e 20)
e “dos direitos humanos” (R.20) complementam a palavra
“justiça” (R.19).

No que se refere à participação de pessoas com deficiência na vida
pública e política, julgue os itens seguintes.

18 A despeito da garantia do voto direto e secreto, a pessoa com
deficiência que necessitar de auxílio para votar, e o tiver
requerido, deverá ser atendida.

19 O poder público deve providenciar a instalação de seções
eleitorais exclusivas para pessoas com deficiência, para
garantir-lhes o direito de votar e a oportunidade de exercer
seus direitos políticos.

Empresa de ônibus concessionária de serviço público foi
condenada a indenizar um casal de cadeirantes em razão da recusa
de quatro motoristas em embarcá-los. Havia somente o casal no
ponto de ônibus no início da noite, e os motoristas da empresa não
atendiam ao sinal de parada; passavam direto, propositadamente.

A partir dessa situação hipotética, julgue os próximos itens, acerca
do direito à acessibilidade.

20 A conduta dos motoristas da empresa de ônibus violou o
direito à acessibilidade, segundo o qual devem ser garantidas
a pessoas com mobilidade reduzida possibilidades e condições
de alcance para utilização de transporte coletivo público ou
privado, tanto em zona urbana quanto em zona rural.

21 Pelo fato de quatro de seus motoristas terem desrespeitado
regras de acessibilidade, o responsável pela referida
concessionária de serviço público poderá responder por ato de
improbidade administrativa que atenta contra os princípios da
administração pública.

Está, pois, suficientemente esclarecido que a virtude moral
é um meio-termo entre dois vícios, um dos quais envolve excesso
e o outro, deficiência, e isso porque a sua natureza é visar à
mediania nas paixões e nos atos.

Do que acabamos de dizer segue-se que não é fácil ser
bom, pois em todas as coisas é difícil encontrar o meio-termo.

(...)
A justiça corretiva será o intermediário entre a perda e o

ganho. Eis aí por que as pessoas em disputa recorrem ao juiz; e
recorrer ao juiz é recorrer à justiça, pois a natureza do juiz é ser
uma espécie de justiça animada; e procuram o juiz como um
intermediário, e em alguns Estados os juízes são chamados
mediadores, na convicção de que, se os litigantes conseguirem o
meio-termo, conseguirão o que é justo. O justo, pois, é um
meio-termo, já que o juiz o é. Ora, o juiz restabelece a igualdade.

Aristóteles. Ética a Nicômaco. In: Os pensadores. (Org.) José A. M.

Pessanha. 4.ª ed., v. 2, São Paulo: Nova Cultural, 1991 (com adaptações).

A partir das ideias constantes nesse fragmento de texto, julgue
os itens a seguir.

22 Aristóteles vincula a justiça à natureza do trabalho de juiz, cuja
atuação deve ser ética e corresponder ao exercício da própria
noção de justiça.

23 Constatar a dificuldade em ser bom é uma questão ética que
constitui uma condição para que as pessoas recorram ao juiz,
pois a natureza de seu trabalho é a bondade.

24 Depreende-se do texto que a decisão do juiz, apesar de ética,
não necessariamente representa o justo para os litigantes, pois
um terá de perder e o outro, ganhar, para que a justiça corretiva
aconteça.

25 Com o objetivo de promover os valores éticos para o bem da
sociedade, a fórmula aristotélica da mediania propõe a rigorosa
punição dos vícios pelos agentes públicos, simbolizados no
texto pela profissão de juiz.

26 Conforme a ética aristotélica, o meio-termo deve ser buscado
por todas as pessoas como principal caminho para uma vida
virtuosa, tanto nas ações como nas paixões humanas, a fim de
se equilibrarem os vícios, tanto os decorrentes do excesso
como aqueles que resultam da falta.
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Julgue os próximos itens, com base na Lei n.º 8.112/1990 e na

Portaria PGR/MPU n.º 98/2017 — Código de Ética e de Conduta

do Ministério Público da União (MPU) e da Escola Superior do

Ministério Público da União (ESMPU).

27 É cabível penalidade de suspensão ao servidor que reincidir em

faltas punidas com advertência.

28 Além de ser uma violação ética, a inassiduidade habitual é uma

conduta passível de suspensão por até noventa dias, conforme

a Lei n.º 8.112/1990.

29 O Código de Ética e de Conduta do MPU e da ESMPU proíbe

que os servidores desses órgãos adotem postura hostil e

ofensiva no ambiente de trabalho e pratiquem qualquer tipo de

assédio contra os demais profissionais.

No que se refere à ética no serviço público, julgue os itens

seguintes, à luz do disposto no Decreto n.º 1.171/1994 (Código de

Ética Profissional do Serviço Público).

30 Não descumpre o dever de respeito à hierarquia o servidor que

denunciar pressões de superiores hierárquicos que visem obter

vantagens indevidas.

31 Uma das regras deontológicas que regem a conduta dos

servidores públicos federais é o espírito de solidariedade,

conforme o qual se espera que o servidor seja complacente em

caso de erro ou infração, pois a superação de falhas representa

uma oportunidade para o engrandecimento profissional dos

servidores públicos.

No que se refere à Lei Complementar n.º 75/1993, julgue os

itens a seguir.

32 Membro do Ministério Público da União poderá renunciar à

promoção, em qualquer tempo, se houver vaga na categoria

imediatamente anterior.

33 Conflito de atribuição de determinado caso envolvendo um

membro do Ministério Público Federal e um membro do

Ministério Público Militar deverá ser submetido à Câmara

de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal,

e por ela decidido.

34 No exercício do controle externo da atividade policial, o

Ministério Público pode ter acesso a qualquer documento

produzido pelo órgão da polícia, bem como ter livre ingresso

em estabelecimentos policiais ou prisionais.

35 Quando um membro do Ministério Público da União comete

alguma falta disciplinar, a consequente instauração de processo

administrativo deve interromper o prazo prescricional para

aplicação da sanção.

Com relação ao conceito do Ministério Público, aos princípios

institucionais, à autonomia funcional e administrativa, à elaboração

da proposta orçamentária e aos vários ministérios públicos, julgue

os itens subsecutivos.

36 Ao Ministério Público, órgão essencial à função jurisdicional

do Estado, incumbe a defesa dos interesses sociais e

individuais disponíveis e indisponíveis.

37 Dado o princípio da indivisibilidade, um membro do

Ministério Público da União não pode substituir outro que

exerça a mesma função, pois haverá implicações práticas nas

atividades desenvolvidas.

38 A autonomia funcional abrange todos os órgãos que compõem

o Ministério Público e garante que seus membros não se

submetam aos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário nem

a outro órgão ou autoridade pública.

39 Se o Ministério Público apresentar ao Poder Executivo

proposta orçamentária em desacordo com a lei de diretrizes

orçamentárias, o Poder Executivo estará vedado de realizar os

ajustes necessários, devendo a proposta ser restituída ao

Ministério Público para que este proceda, no prazo de

trinta dias, a tais ajustes.

40 Tanto o Ministério Público do Trabalho quanto o Ministério

Público do Distrito Federal e Territórios integram o Ministério

Público da União.

No que se refere ao procurador-geral da República, aos demais

procuradores-gerais e às garantias dos membros do Ministério

Público da União, julgue os itens seguintes.

41 Somente depois de aprovado pelo Senado Federal, o

procurador-geral da República deverá ser nomeado pelo

presidente da República.

42 O procurador-geral do Distrito Federal e Territórios deverá ser

nomeado pelo chefe do Poder Executivo, e seu mandato será

de dois anos, sendo permitida somente uma recondução.

43 Um membro do Ministério Público adquire estabilidade após

três anos de efetivo exercício, podendo, contudo, perder o

cargo por sentença judicial transitada em julgado ou por

processo administrativo específico.
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No que diz respeito à composição e às atribuições constitucionais
do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), julgue os
itens que se seguem.

44 Dos membros que compõem o CNMP, o procurador-geral da
República é o único que prescinde de nomeação específica
para exercer atividades nesse órgão.

45 O CNMP pode atuar de ofício para apreciar a legalidade dos
atos administrativos e jurisdicionais praticados por membros
do Ministério Público da União e dos estados.

No que concerne ao conceito de racismo institucional,
julgue os itens subsecutivos, considerando a Recomendação
CNMP n.º 40/2016.

46 Situação hipotética: Dois policiais militares faziam ronda em
uma comunidade carente quando avistaram dois jovens negros
caminhando juntos. Os policiais foram na direção dos jovens
e jogaram bruscamente a viatura contra eles. Ao saírem do
veículo, fizeram a abordagem de ambos. Um dos policiais
apontava uma arma para um dos jovens, enquanto o outro
policial, sem mandado judicial específico, revistava o outro
jovem. Por não ter sido constatada nenhuma prática de ato
ilícito, os jovens foram liberados. Assertiva: Os jovens
poderão buscar o Ministério Público, que poderá atuar de
maneira repressiva, judicial ou extrajudicialmente, para a
apuração dos fatos.

47 No contexto institucional, a mera apelidação de empregado
negro em razão de seu fenótipo racial caracteriza
discriminação racial indireta, ainda que ele não se oponha a ser
chamado pelo apelido.

Julgue os itens a seguir, à luz das disposições da
Lei n.º 12.288/2010, da Lei n.º 10.639/2003 e da Convenção
Internacional sobre Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação Racial.

48 Embora a legislação brasileira preveja proteção contra
discriminação racial, não existe definição legal para o termo
população negra, uma vez que a miscigenação característica da
população brasileira inviabiliza tal definição.

49 Situação hipotética: O professor de história de uma escola
pública de ensino fundamental está temporariamente impedido
pela direção de continuar ministrando conteúdos sobre história
e cultura da África. A medida foi tomada após a associação de
pais ter alegado que o professor havia abordado o tema
religiões africanas em uma aula, o que, para a associação, é
incompatível com a educação formal. Assertiva: Embora o
professor, por força da lei, deva ministrar conteúdos sobre
história e cultura da África, o ordenamento jurídico veda que
ele trate de temas de cunho religioso, porque isso fere o
princípio da laicidade do Estado.

50 Medidas que visem garantir a certo grupo de minorias a
superação de barreiras resultantes de desigualdade histórica
e impeditivas ao exercício pleno de direitos e garantias
fundamentais não devem ser consideradas discriminatórias,
pois representam compromisso com a promoção de valores
universais concernentes à paz e à igualdade entre diferentes
povos, raças e nações.

Espaço livre
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere aos princípios que regem o procedimento
licitatório, julgue os itens a seguir, com base nas disposições da
Lei n.º 8.666/1993.

51 Dado o princípio da competitividade, é vedada, em licitações,
a exigência de qualificação técnica.

52 O princípio da vedação à oferta de vantagens proíbe que
licitante apresente benefícios não previstos no edital, inclusive
financiamentos subsidiados e a fundo perdido.

53 Em regra, as provas de regularidade fiscal e trabalhista dos
participantes nos processos licitatórios são apresentadas na
fase de habilitação.

Com base nos dispositivos do Decreto n.º 7.892/2013, que
regulamenta o sistema de registro de preços, julgue o próximo item.

54 Se o preço registrado por determinado fornecedor estiver
acima do praticado pelo mercado, o registro de preço desse
fornecedor será cancelado caso ele não concorde em reduzir
o preço.

Acerca da responsabilidade civil do Estado, julgue os
seguintes itens.

55 Na hipótese de prejuízo gerado por ato omissivo de servidor
público, a responsabilidade deste será subjetiva.

56 A vítima que busca reparação por dano causado por agente
público poderá escolher se a ação indenizatória será proposta
diretamente contra o Estado ou em litisconsórcio passivo entre
o Estado e o agente público causador do dano.

Acerca de serviços públicos, julgue o item a seguir.

57 A encampação é a denominação dada a uma forma de se
extinguir a concessão para a prestação de serviço público
e ocorre quando a concessão é extinta em decorrência de
atuação culposa do concessionário.

A respeito de comissão parlamentar de inquérito (CPI), julgue os
itens a seguir.

58 As CPI podem ser criadas pela Câmara dos Deputados e pelo
Senado Federal, em conjunto ou separadamente, e detêm
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais.

59 Toda CPI tem autonomia para, após a apuração do fato que
determinou a sua criação, promover a responsabilização civil
ou criminal de infrator.

No que se refere ao Poder Judiciário e ao Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), julgue os próximos itens.

60 O CNJ exerce a supervisão orçamentária da justiça federal de
primeiro e de segundo graus.

61 Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar,
originariamente, ações contra o CNJ.

62 Nos casos de crime cometido por magistrados contra a
administração pública ou de abuso de autoridade, cabe ao CNJ
representar ao Ministério Público.

No que concerne aos membros da Defensoria Pública, julgue os

itens subsequentes.

63 A Constituição Federal de 1988 estendeu aos defensores

públicos a garantia de inamovibilidade, originalmente

concedida aos magistrados.

64 Aos advogados públicos serão concedidos vencimentos fixos,

acrescidos ou não de gratificação.

À luz da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e do

entendimento dos tribunais superiores, julgue os itens a seguir,

referentes a aspectos pertinentes ao contrato de trabalho.

65 Policial militar que preste, em empresa privada, serviço de

natureza contínua, de maneira subordinada e mediante o

recebimento de salário, poderá ter o reconhecimento do

vínculo de emprego com a empresa, independentemente de

eventual penalidade disciplinar prevista em estatuto.

66 Conforme a CLT, empregado que recebe gratificação de

função há mais de dez anos perderá tal retribuição caso seja

revertido ao cargo efetivo anteriormente ocupado.

67 Na rescisão de contrato de trabalho por culpa recíproca, o

empregado não tem direito ao recebimento de aviso prévio.

68 A concessão apenas parcial do intervalo para alimentação e

repouso gera para o empregador a obrigação de pagar ao

empregado o valor correspondente ao intervalo integral

acrescido de 50% do valor da remuneração da hora normal

de trabalho.

69 O empregado que ocasionalmente trabalhar no período das

20 h de um dia até às 8 h do dia seguinte terá direito ao

recebimento do adicional noturno, inclusive com relação às

três últimas horas trabalhadas.

A respeito de atividades perigosas ou insalubres, proteção ao

trabalho do menor e convenções e acordos coletivos de trabalho,

julgue os itens subsequentes, com base na CLT e no entendimento

dos tribunais superiores.

70 Empregado que opera bomba de gasolina tem direito ao

adicional de periculosidade, equivalente a 30% do salário, em

razão do risco da atividade desempenhada.

71 Jovem empregado de dezessete anos de idade pode firmar

recibo de pagamento de salário e dar quitação no termo de

rescisão do seu contrato de trabalho, sem a assistência de seus

responsáveis legais.

72 À luz da CLT, em caso de divergência entre a lei e a

convenção coletiva de trabalho no que se refere à participação

dos empregados nos lucros da empresa, prevalecerá o

entendimento firmado na convenção coletiva de trabalho.
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Acerca de procedimentos nos dissídios individuais e coletivos e de
recursos no processo trabalhista, julgue os próximos itens, à luz da
CLT e da jurisprudência dos tribunais superiores.

73 No processo trabalhista, serão devidos honorários de
sucumbência ao advogado, ainda que ele tenha atuado em
causa própria.

74 O termo de conciliação realizado em audiência equivale a uma
decisão judicial e, por isso, é passível de recurso.

75 O relator do recurso de revista poderá, por decisão
monocrática, denegar seguimento ao recurso com
irregularidade de representação.

76 A Procuradoria da Justiça do Trabalho tem legitimidade para
recorrer de decisão que, proferida em dissídio coletivo, afete
empresa de serviço público.

77 A partir da reforma trabalhista de 2017, os empregadores
domésticos e as microempresas tornaram-se isentos do
pagamento de depósito recursal.

78 Na ausência de seus representantes legais, menor de
dezoito anos de idade pode ser representado pela Procuradoria
da Justiça do Trabalho ou pelo Ministério Público estadual
para a propositura de reclamação trabalhista.

Julgue os itens a seguir, relativos a mandado de segurança na justiça
do trabalho e a dissídios coletivos.

79 Caso mandado de segurança relativo a ato impugnado envolva
matéria afeta à jurisdição de determinado juiz do trabalho, o
julgamento do mandado competirá, originariamente, a esse
juiz.

80 A Procuradoria da Justiça do Trabalho tem legitimidade para
solicitar que decisão em dissídio coletivo sobre novas
condições de trabalho firmada perante tribunal regional do
trabalho se estenda a todos os empregados da mesma categoria
profissional compreendida na jurisdição do tribunal.

A respeito de interpretação de lei, pessoas jurídicas e naturais,
negócio jurídico, prescrição, adimplemento de obrigações e
responsabilidade civil, julgue os itens a seguir.

81 Na interpretação sistemática de lei, o intérprete busca o sentido
da norma em consonância com as que inspiram o mesmo ramo
do direito.

82 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, após o fim do
contrato firmado para uso de imagens com fins publicitários,
o uso das mesmas imagens para os mesmos fins caracteriza
dano moral se não tiver havido nova autorização.

83 Com a dissolução da pessoa jurídica, a personalidade desse
ente não desaparece, mas subsiste até que a liquidação seja
concluída.

84 Negócio jurídico simulado por interposição de pessoa, por
ocultação da verdade ou por falsidade de data será considerado
nulo.

85 Se houver capacidade legal e manifestação expressa por
escrito, será válida a renúncia prévia da prescrição.

86 Para a imputação do pagamento, os débitos devem ser relativos
a coisas fungíveis entre si e consistir em obrigações líquidas e
vencidas.

87 Situação hipotética: Um indivíduo embriagado transportava
em seu carro um passageiro, por simples cortesia, quando, por
descuido, colidiu de frente com uma árvore às margens da
pista. Assertiva: A embriaguez do motorista não atrai a
responsabilidade pela reparação de eventuais danos materiais
causados ao passageiro, posto que o transporte por simples
cortesia é ato gratuito.

Com base nas normas que regem o processo civil, julgue os itens 
seguintes, acerca da função jurisdicional; do Ministério Público; de
nulidades processuais; e de sentença.

88 Na cooperação jurídica internacional, poderá ser prestado
auxílio direto caso a medida requerida não decorra diretamente
de decisão jurisdicional que, proferida por autoridade
estrangeira, será submetida a juízo de delibação no Brasil.

89 O Ministério Público será intimado a se manifestar em todas as
causas em que a fazenda pública figurar em um dos polos,
visto que essa hipótese é de interesse público e social.

90 Em processo que envolva interesse de incapaz, tendo sido
verificado que o parquet não foi intimado, o juiz decretará, de
ofício, a nulidade do processo.

91 A existência de convenção de arbitragem acarreta a extinção
do processo sem resolução do mérito.

A respeito de mandado de segurança, ação civil pública, ação de
improbidade administrativa e reclamação constitucional, julgue os
itens que se seguem.

92 De acordo com o Superior Tribunal de Justiça, compete à
justiça federal processar e julgar mandado de segurança que
envolva instituição de ensino superior particular, em razão do
interesse da União.

93 Depois de ajuizada ação de improbidade administrativa, se o
juiz tiver verificado que o processo está em ordem, será
determinada a notificação do requerido para apresentar
manifestação por escrito.

94 Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, em
se tratando de direitos individuais disponíveis, o Ministério
Público não detém legitimidade para propor ação, a não ser
que exista lei específica que autorize tal atuação.

95 Ainda que vise garantir a observância de súmula vinculante, o
trânsito em julgado de decisão obsta o manejo de reclamação
constitucional pela parte prejudicada.

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética
seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito da aplicação e da
interpretação da lei penal, do concurso de pessoas e da
culpabilidade.

96 Um indivíduo, penalmente imputável, em continuidade
delitiva, foi flagrado por autoridade policial no decorrer da
prática criminosa de furtar sinal de TV a cabo. Nessa situação,
de acordo com o atual entendimento do Supremo Tribunal
Federal, aplica-se a analogia ao caso concreto, no sentido
de imputar ao agente a conduta típica do crime de furto de
energia elétrica.

97 Joaquim, penalmente imputável, praticou, sob absoluta e
irresistível coação física, crime de extrema gravidade e
hediondez. Nessa situação, Joaquim não é passível de
punição, porquanto a coação física, desde que absoluta, é
causa excludente da culpabilidade.

98 João e Manoel, penalmente imputáveis, decidiram matar
Francisco. Sem que um soubesse da intenção do outro, João e
Manoel se posicionaram de tocaia e, concomitantemente,
atiraram na direção da vítima, que veio a falecer em
decorrência de um dos disparos. Não foi possível determinar
de qual arma foi deflagrado o projétil que atingiu fatalmente
Francisco. Nessa situação, João e Manoel responderão pelo
crime de homicídio na forma tentada.
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Com relação aos crimes em espécie, julgue os itens que se seguem,

considerando o entendimento firmado pelos tribunais superiores e

a doutrina majoritária.

99 Situação hipotética: João, penalmente imputável, dominado

por violenta emoção após injusta provocação de José,

ateou fogo nas vestes do provocador, que veio a falecer

em decorrência das graves queimaduras sofridas.

Assertiva: Nessa situação, João responderá por homicídio na

forma privilegiada-qualificada, sendo possível a

concorrência de circunstâncias que, ao mesmo tempo,

atenuam e agravam a pena.

100 Situação hipotética: Um indivíduo, penalmente imputável,

ameaçou com arma de fogo um adolescente e subtraiu-lhe

todos os pertences, incluindo-se valores e objetos pessoais.

O autor foi preso logo depois, em flagrante delito, todavia,

quando da abordagem policial, já não mais portava a arma

utilizada no roubo. Assertiva: Nessa situação, o agente

responderá pelo roubo na forma simples, sendo indispensável

a apreensão da arma de fogo pela autoridade policial para a

caracterização da correspondente majorante do crime.

101 No crime de peculato, o proveito a que se refere o tipo penal

pode ser tanto material quanto moral, consumando-se o delito

mesmo que a vantagem auferida pelo agente não seja de

natureza econômica.

102 Nos crimes de falsidade documental, considera-se documento

particular todo aquele não compreendido como público, ou

a este equiparado, e que, em razão de sua natureza ou

relevância, seja objeto da tutela penal — como cartão de

crédito, por exemplo.

Em relação a inquérito policial, ação penal e competência, julgue

os próximos itens, de acordo com o entendimento da doutrina

majoritária e dos tribunais superiores.

103 Denúncia anônima sobre fato grave de necessária repressão

imediata é suficiente para embasar, por si só, a instauração de

inquérito policial para rápida formulação de pedido de quebra

de sigilo e de interceptação telefônica.

104 É de seis meses o prazo para que o ministro da Justiça requeira

a instauração de inquérito policial em crime de ação penal

pública condicionada. Findo esse prazo, opera-se a decadência

do direito de ação.

105 Havendo a prática de contravenção penal contra bens e

serviços da União em conexão probatória com crime de

competência da justiça federal, opera-se a separação dos

processos, cabendo à justiça estadual processar e julgar a

contravenção penal.

Em cada um dos itens a seguir é apresentada uma situação
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada em consonância
com a doutrina majoritária e com o entendimento dos tribunais
superiores acerca de provas no processo penal, prisão e liberdade
provisória e habeas corpus.

106 Um indivíduo penalmente imputável ameaça, ardilosa e
reiteradamente, determinada pessoa mediante ligações
telefônicas de número não identificado, prometendo-lhe graves
malefícios e provocando-lhe intenso temor. Nessa situação, é
cabível o deferimento de pedido de interceptação telefônica
formulado pela autoridade policial competente, para a
formação de prova da autoria e da materialidade do delito.

107 Um cidadão penalmente imputável foi preso em flagrante
delito pela prática de crime hediondo. Nessa situação, é vedada
a concessão de fiança ao autuado, mas não será proibido o
deferimento de liberdade provisória.

108 Um indivíduo penalmente imputável apresentou-se
espontaneamente a autoridade policial depois de ter cometido
um crime. Nessa situação, a apresentação espontânea não
impede a decretação da prisão preventiva nos casos em que a
lei a autoriza.

109 Um cidadão foi indiciado por supostamente ter praticado crime
contra a administração pública. O próprio indiciado, que não
possui formação universitária, impetrou habeas corpus por
meio de carta manuscrita. Nessa situação, é incabível o habeas

corpus, devido à falta de capacidade postulatória do
impetrante.

110 No curso de um processo criminal, antes do interrogatório, foi
noticiada a morte do réu no momento da oitiva das
testemunhas de defesa e de acusação. Nessa situação, para que
seja declarada extinta a punibilidade, a morte do réu não
poderá ser demonstrada com base apenas na prova
testemunhal.

Julgue os próximos itens, com base em normas do direito penal
militar.

111 Situação hipotética: Um militar, em lugar sujeito à
administração castrense, foi flagrado na posse de entorpecente
ilícito para consumo pessoal. Assertiva: Nessa situação, à luz
da jurisprudência do Superior Tribunal Militar e das recentes
alterações legislativas introduzidas no Código Penal Militar, o
referido militar poderá ser beneficiado com penas alternativas
previstas para o usuário na Lei de Drogas.

112 Os crimes militares em tempo de paz são somente aqueles que
constam no Código Penal Militar, mesmo que alguns deles
tenham igual definição na lei penal comum.

113 Conforme posicionamento do Superior Tribunal Militar, a
perda da condição de militar da ativa extingue a punibilidade
do agente em processo ainda sem julgamento de mérito e,
consequentemente, a ação penal militar.

114 Militar da ativa condenado pelo crime de deserção não poderá
ser beneficiado com a suspensão condicional da pena, em
razão de vedação legal.

115 Oficial do Exército Brasileiro que for condenado a pena
privativa de liberdade pelo crime de estelionato em prejuízo
da administração militar estará sujeito a perder o posto e as
condecorações, bem como a ser declarado indigno para com o
oficialato.



CESPE | CEBRASPE – MPU – Aplicação: 2018

Com base em normas do direito processual penal militar e no entendimento de tribunais superiores, julgue os próximos itens.

116 De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, no processo penal militar, o interrogatório do réu deve ser realizado
ao final da instrução criminal, como ocorre no procedimento penal comum ordinário.

117 Situação hipotética: Adão, cidadão civil, é investigado pelo crime de desacato por ter ofendido servidor civil que exercia sua função
em lugar sujeito à administração militar. Assertiva: Nessa situação, Adão deverá ser processado e julgado na justiça comum federal.

118 Segundo o entendimento do Superior Tribunal Militar, o inquérito policial militar deverá ser trancado quando não houver indícios
suficientes de autoria ou de materialidade.

119 Situação hipotética: Um policial militar estadual e um soldado do Exército Brasileiro cometeram crime doloso contra a vida de um
civil no contexto de intervenção militar para garantia da lei e ordem. Assertiva: Nessa situação, de acordo com a legislação em vigor,
ambos deverão ser julgados pelo tribunal do júri da justiça comum estadual.

120 Compete à polícia judiciária militar requisitar à polícia civil e às repartições técnicas civis as pesquisas e os exames necessários ao
complemento e subsídio de inquérito policial militar.

Espaço livre


